TERMO DE REFERÊNCIA
08320.011926/2017-76
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS Art. 24, Inciso II da lei de Licitações 8.666/93 e alterações posteriores)

1. OBJETO 
Aquisição de Tapetes Capachos Personalizados e Vulcanizados, para atender às necessidades desta Superintendência de Polícia Federal.
2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO SERVIÇO
A aquisição dos capachos visa preservar a limpeza dos ambientes desta SR/PF/MT.
3. JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO QUE CARACTERIZE A NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO POR DISPENSA;

Pelo pequeno valor (R$ 1.580,00) não seria razoável licitar, uma vez que o valor estimado para se fazer uma licitação ultrapassa os 15 mil reais. 
4. ELABORAÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E, NAS HIPÓTESES DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL, DA QUANTIDADE A SER ADQUIRIDA;

	ITEM
	OBJETO
	MEDIDAS
	QTDE

	1
	Capacho personalizado em fibra vinilica 10 mm, costado sólido, lavável, alto trafego, anti-chamas e antiderrapante medindo 2,40 m x 1,10 m
	2,40X1,10CM 
	1

	2
	Capacho personalizado em fibra vinilica costado sólido , lavável, alto trafego, anti-chamas 14 mm antiderrapante
	1,60X80CM 
	1

	3
	Capacho em fibra vinilica costado sólido, lavável, alto trafego, anti-chamas e antiderrapante 14 mm
	80X50CM 
	2


5. INDICAÇÃO DOS RECURSOS (ORÇAMENTOS) PARA A COBERTURA DAS DESPESAS;

Gestão: 01
PTRES:

Fonte: 0100
Elemento de Despesa: 3390.39.30
6. RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR DO BEM OU EXECUTANTE DOS SERVIÇOS;

Aquele que possuir as habilitações legais (certidões da Receita Federal, FGTS e CNDT) e apresentar o menor preço. 
7. MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS
	QUANTIDADE
	MEDIDA
	UNITÁRIO
	TOTAL

	1
	2,40 X 1,10
	R$ 739,00
	R$ 739,00

	1
	1,60 X 0,80
	R$ 358,00
	R$ 358,00

	2
	0,80 X 0,50
	R$ 112,00
	R$ 224,00

	
	
	TOTAL
	R$ 1.321,00

	1
	2,40 X 1,10
	R$ 1.452,00
	R$ 1.452,00

	1
	1,60 X 0,80
	R$ 704,00
	R$ 704,00

	2
	0,80 X 0,50
	R$ 180,00
	R$ 360,00

	
	
	TOTAL
	R$ 2.516,00

	1
	2,40 X 1,10
	R$ 528,00
	R$ 528,00

	1
	1,60 X 0,80
	R$ 256,00
	R$ 256,00

	2
	0,80 X 0,50
	R$ 60,00
	R$ 120,00

	
	
	TOTAL
	R$ 904,00


8. LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA;
30 dias na Sede da Polícia Federal em Cuiabá/MT, Rua I, Nº 30, Quadra 17-A, Bairro Alvorada, CEP 78.048-832.
10. ESTIMATIVA DE CUSTO

O valor total estimado para aquisição dos materiais é de R$ 1.580,33 (um mil quinhentos e oitenta reais e trinta e três centavos), conforme discriminado na Planilha Preço médio Item (7).

11. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

11.1. O serviço de confecção e personalização dos capachos não terá contrato, sendo este substituído pela Nota de Empenho e deverá ser concluído em 30 dias após a emissão da nota de empenho.

12. FORMA DE PAGAMENTO

12.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de R$ 8.000,00, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas deste Termo de Referência e os termos de sua proposta;

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços contratados.

13.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

13.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

135. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

14.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

14.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

14.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

14.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

14.8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

14.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

14.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

14.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

14.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

14.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

14.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.1.6. não mantiver a proposta.

15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1.. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

15.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento)  sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

15.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.
15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
16. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Cuiabá/MT - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

SERVIDOR RESPONSÁVEL

PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO

CIENTE. DE ACORDO

EM: ___/____ 2017

Eliane Terezinha Marques

Chefe do SELOG/SR/PF/MT

APROVAÇÃO:

Nos termos do inciso II do art. 9º do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aprovo este termo de referência e autorizo a contratação conforme legislação pertinente.

ÁDERSON VIEIRA LEITE

Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional
